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			O melhor cenário para produção de riquezas é aquele onde o indivíduo aperfeiçoa suas habilidades e o Estado organiza a sua administração para desobstruir as vias de navegação social, possibilitando um desfile tranquilo das competências individuais, e, ao mesmo tempo, age eficientemente contra a proliferação de artifícios e circunstâncias que impedem a ascensão daqueles em situação de subalternidade.

		

	
		
			
APRESENTAÇÃO

			Foi no início dos anos 80 que me interessei pelo estudo dos problemas brasileiros. Com as inquietações do final da adolescência, iniciei a leitura de livros que abordavam problemas sociais. O autoritarismo militar tinha isolado e unificado boa parte da intelectualidade em torno da luta pela redemocratização, cuja especialidade era a crítica social, dominada por um discurso marxista acadêmico, que demonizava o capitalismo à brasileira. 

			Minha primeira leitura foi O Dilema da América Latina, de Darcy Ribeiro. Mais tarde descobriria que a análise social desenvolvida por este autor mantinha certa proximidade com o evolucionismo antropológico. Porém existiam outras escolas antropológicas com abordagens diferenciadas. Resolvi descobri-las.

			Ingressei na Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia, em 1986, porque almejava compreender melhor o Brasil, enriquecendo o conhecimento adquirido com uma metodologia científica de análise social. Não acreditava que a simples leitura de textos e de livros de forma aleatória pudesse me dar a segurança necessária para compreender a realidade brasileira com coerência; que muitas informações – embora necessárias – fossem suficientes para efetuar julgamentos mais precisos. Mas aprendi que as ciências sociais têm seus limites e que nenhuma teoria social, ainda que bem elaborada, é imune à crítica. Há, entretanto, conteúdos que revelam tendências inequívocas. Escolhi alguns para comporem este exercício dissertativo. Às vezes, levava meses para concluir um determinado assunto, depois de experimentar a leitura de posicionamentos diversos.

			No meio acadêmico, pude observar o predomínio de uma ciência social muito atrelada à ideologia socialista, que privilegiava uma abordagem sob o prisma da luta de classes. Tive contato com trabalhos de uma erudição invejável. No entanto o tempo me ensinou que a erudição pura e simples não determina necessariamente bons julgamentos. 

			Ao iniciar o curso de Direito da Universidade Federal da Bahia, em 1988, o universo estudantil era bastante diferente do ambiente da Faculdade de Ciências Humanas. Os estudantes de ciências sociais, em sua maioria, eram mais revoltados e desejavam revolucionar a sociedade, não só no sentido político das greves e manifestações, mas em relação a diversos padrões comportamentais, evidenciados pela indumentária mais informal, pela liberdade sexual, pela irreverência em relação às autoridades e mestres, pela permissividade nos costumes, pela tolerância ao consumo de drogas, etc. Grande parte dos estudantes não tinha o mínimo conhecimento de como funcionavam as instituições que ansiavam transformar. Tem muita razão o filósofo Luiz Felipe Pondé, quando afirma que: “é mais fácil ficar discutindo sobre as crianças da África do que criar um filho” ou “é mais fácil falar de revolução do que arrumar o próprio quarto”. Vivi essa realidade na vida acadêmica.

			Na época, os estudantes do curso de Direito eram bem mais comportados. Constantemente, eram acusados de reacionários, não só por causa do aspecto ligeiramente superior do padrão de vida, mas em razão do aprendizado de leis supostamente opressoras do povo. Embora não fossem tão revolucionários nos costumes, nutriam sentimentos transformadores bastante próximos aos dos colegas da Faculdade de Ciências Sociais. Tanto assim, que as lideranças estudantis, em ambos os cursos, eram socialistas ou coisa parecida. 

			No meio acadêmico, não demorou muito para ocorrer certo desprezo pelo positivismo jurídico, também conhecido como juspositivismo – um método utilizado pelos julgadores que privilegia uma interpretação jurídica mais restrita ao que diz a lei. A ideia era libertar o juiz da situação de “escravo da lei”. Uma nova tendência tomava conta do ambiente universitário, provocando a adesão para uma espécie de Direito Principiológico, bastante utilizado no texto constitucional de 1988 e leis subsequentes. Destarte os juristas passaram a exercer um papel mais ativo na manipulação das leis, dando origem ao ativismo judiciário atual. Devido à sua plasticidade, o Direito Principiológico tem sido utilizado abusivamente pelas cortes de justiça, revelando-se muito adequado ao propósito de revogar leis indesejadas pela intelectualidade, sem a necessidade de pronunciamento do parlamento. 

			O dirigismo adotado pelo autoritarismo militar estimulou o crescimento de uma burocracia estatal que hoje abriga boa parte da elite intelectual formada naquele contexto. Ela difundiu toda a influência do período estudantil na política, imprensa, organizações sociais, sindicatos, etc., realimentada no meio acadêmico.

			Quando iniciei a escrever este livro, no ano de 2005, não tinha a intenção de publicá-lo. Estava apenas imbuído do propósito de deixar algumas impressões sobre o mundo contemporâneo para meu filho, como resumo de uma experiência adquirida, que partia do microcosmo das relações familiares e ia até os universos mais amplos vivenciados na qualidade de estudante, militante político, operário, comerciante, professor, construtor e servidor público, mesclando conhecimentos teóricos e práticos. Eu percebia uma crescente degradação social e inovações legislativas que contaminariam a sociedade, em decorrência das novas orientações difundidas pela intelectualidade e, principalmente, pelo rumo político democraticamente escolhido por uma sociedade encantada por uma melodia genial de esperança. No íntimo, vislumbrava o surgimento de problemas mais graves no futuro. Então decidi compartilhar esta experiência com o público.

			As posturas das lideranças estudantis não sinalizavam uma integridade moral mais aperfeiçoada do que a da elite repudiada. Obviamente, tal observação não se aplicava à maioria dos estudantes, mas esses sempre entregavam o poder aos militantes mais engajados na luta revolucionária. As vanguardas universitárias daquela época, agora ocupavam várias posições no seio da burocracia estatal e em outras entidades. Quem já militou em partidos de esquerda sabe muito bem que tudo é válido para alcançar o poder e imprimir suas pretensões; que um verdadeiro “revolucionário” não se prende a considerações de ordem moral ou ética no processo político, porque isso caracterizaria um “desvio pequeno-burguês”. Tal postura, certamente, teria reflexos significativos na nova maneira de governar. 

			Com efeito, atualmente, a Polícia Federal investiga e tem elucidado inúmeros ilícitos praticados por agentes públicos, quase sempre vinculados ao propósito de um apoio parlamentar, responsável pela aprovação de leis sem qualquer resistência. Em sua consciência, o dirigente político desprovido de reserva moral não acredita ter cometido nenhum crime, porque, no ordenamento jurídico revolucionário, o único crime tipificado é a contrariedade dos seus objetivos. Por isso não fui surpreendido com a corrupção generalizada capitaneada pelo Palácio do Planalto, nem com a desavergonhada negação dos crimes cometidos, ao contrário de algumas pessoas que ainda não conseguem acreditar que tudo isso realmente acontece. Certamente, se soubessem da plausibilidade dessas práticas delituosas, jamais ajudariam a eleger esses líderes. 

			Intrigava-me o deslumbre da intelligentsia brasileira com uma abertura democrática que conferia exageradamente direitos para indivíduos e grupos, deslocando todas as obrigações para o Estado. Essa tendência provocava mudanças relevantes na cultura brasileira, levando-nos para um perigoso deslocamento da responsabilidade individual para a responsabilidade coletiva. E isso se revelaria como um verdadeiro desastre social.

			 Evidentemente, a sociedade brasileira padecia de problemas crônicos, como a persistente cultura de subsistência em determinados grupos sociais, o empreguismo, a informalidade, a estatização, a burocracia, um ambiente com pouca liberdade econômica, a ausência de infraestrutura em âmbitos variados, a representatividade política distorcida, etc. Todavia as diretrizes escolhidas para superá-los não partiam de diagnósticos precisos, porque, além de estarem corrompidos por uma forte influência ideológica, não levavam em conta a complexidade dos processos culturais.

			Os engenheiros sociais entraram em ação. Algumas leis passaram a compor o nosso ordenamento jurídico e foram festejadas como “conquistas sociais”. Não eram originárias do clamor público ou de reivindicações populares, senão formulações da intelectualidade em nome dos pobres e das minorias. Não foi o povo que se mobilizou para a aprovação da Lei de Cotas, do Estatuto da Igualdade Racial, do Estatuto do Desarmamento, do Programa Bolsa Família, das leis processuais penais liberatórias, entre tantas outras ações, a exemplo, ainda, do ativismo judicial que legitimou o casamento entre pessoas do mesmo sexo. Posteriormente, as investigações da Polícia Federal do Brasil revelaram a forma espúria de votação parlamentar. As “leis” eram aprovadas em troca de vantagens pecuniárias ou de cargos no governo. Episódios delituosos conhecidos popularmente como “mensalão” e “petrolão” conferiram certa ilegitimidade da produção legislativa durante todos esses anos. Não obstante tais “leis” estão em plena vigência e incorporadas à cultura jurídica brasileira, anunciando enormes dificuldades para os próximos governos.

			O desequilíbrio nos encaminhava para uma sociedade com marcantes características reivindicacionistas no âmbito público e privado, o que tem resultado no aumento da litigiosidade social e na hipertrofia de políticas púbicas inspiradas em falsos diagnósticos ou em razão de objetivos ideológicos. Universidades recém-criadas formavam freneticamente advogados no ritmo de uma linha de produção. De repente, tudo virava um caso de “justiça”. Conflitos de interesses que antes eram solucionados no âmbito privado ou mesmo na esfera administrativa, gradativamente, passaram a compor a agenda das cortes de justiça, cujos atores se sentiam cada vez mais aptos para a promoção da “Justiça Social” em prol da pobreza, da infância, das mulheres, dos indefinidos sexuais, dos consumidores, dos deficientes, dos idosos, das minorias raciais, do meio ambiente, etc., mediante a manipulação de normas que positivavam direitos na mesma velocidade da multiplicação de instituições com o mesmo fim. Cada lei aprovada trazia com ela novos órgãos públicos, aumentando, assim, a burocracia estatal e um intervencionismo estatal de difícil reversão. Novos elementos se incorporaram na cultura, num movimento contrário ao dinamismo necessário à retomada do desenvolvimento econômico. 

			Assim convido o leitor para dividir o conhecimento adquirido nessa trajetória, enriquecida pelo fato de experimentar participações culturais em diversos ambientes, bem como pelo meu incipiente conhecimento acadêmico no campo da antropologia, expresso numa linguagem de fácil entendimento e, para ser sincero, a melhor que eu poderia estabelecer dentro dos meus limites intelectuais. 

			A tônica do livro envolveu a identificação de alguns elementos culturais que sinalizam tendências de sucesso ou fracasso de pessoas ou grupos. O Brasil experimentou um crescimento exagerado da burocracia e regulamentações generalizantes. Essa tendência sempre afasta muitos talentos do mercado, ora causando frustrações, ora fomentando a emigração para economias menos regulamentadas, ora empurrando-os para a informalidade ou para o setor público, cada vez mais hipertrofiado.  A maioria das pessoas, entretanto, não desiste, emigra ou consegue um cargo no serviço público. Elas são obrigadas a participar de um complicado mecanismo que exige desperdício precioso de energia para alcançar seu objetivo. Se essas mesmas pessoas estivessem inseridas noutro contexto, menos hostil aos empreendedores, alcançariam o mesmo resultado, com esforço muito menor. Boas qualificações podem ser neutralizadas quando submetidas a um cenário castrador. 

			Escolhi o tema riqueza e pobreza porque esse é um dos argumentos centrais de qualquer debate social na atualidade. Também pressentia que os caminhos escolhidos por nossa intelligentsia para a superação do estado de miserabilidade provocariam mais pobreza e tornaria o processo de recuperação bem mais difícil. Em variadas contextualizações, relacionei o tema aos diversos aspectos da cultura, em que a riqueza e a pobreza mantêm muita proximidade com os discursos sobre a diversidade, o dirigismo cultural, a discriminação social, o assistencialismo e a criminalidade, sem pretender uma sobreposição hegemônica no que tange aos estudos desenvolvidos por outras esferas do conhecimento. 

		

	
		
			
I. INTRODUÇÃO

			Quando se fala sobre pobreza, as abordagens tendem para uma argumentação que, na maioria das vezes, não leva em consideração fatores intrínsecos à vida dos pobres. Aqui no ocidente, esse tipo de discurso é bastante conveniente para aquele privilegiado que deseja se livrar do sentimento de culpa e, por isso, adota estratégias teóricas dissimuladas, como se buscasse uma remissão; ou para o interessado em ingressar no seleto grupo de intelectuais, que assim realça uma duvidosa sensibilidade sobre um drama que em regra não viveu e obtém, desta forma, boas notas em teses pós-acadêmicas, além de aplausos de outros tantos afetados pela mesma aflição. A pobreza é referência para uma abordagem dramática por parte de uma elite intelectual que quer sair bem na foto. Tal discurso traz, também, conforto aos indigentes, na medida em que não lhes impõe nenhuma cota de responsabilidade pelas suas opções comportamentais, definitivamente dissociadas da condição de miserabilidade. Como consequência, vivencia-se por um lado uma acomodação em significativa parcela dos indivíduos economicamente pobres, sempre a aguardar soluções provenientes de terceiros para os seus dilemas e, por outro lado, estimula-se o aumento significativo da litigiosidade nas relações sociais, em que cada desvalido enxerga no homem bem-sucedido a personificação do mal que determinou a sua situação.

			Além dos discursos triunfantes de vitimização, em que o pobre é tomado como fruto de uma sociedade injusta, devido à exploração capitalista, e das leituras enfadonhas impregnadas por uma profusão de dados estatísticos, como se estes, por si sós, fossem suficientes para evidenciar as razões de todos os males, poucas opções restam na bibliografia especializada para uma análise convincente deste dilema. Por entender insuficientes os argumentos mais comumente apresentados, é que aventuro a dissertar sobre o tema, com a certeza de que nossa contribuição não responderá a todas as indagações possíveis desse complexo fenômeno, mas ensejará uma abordagem diferenciada que, decisivamente, provocará a visualização de novos aspectos até então não devidamente explorados.

			A pobreza e a riqueza são temas que podem ser analisados sob o fundamento de diversas áreas do conhecimento. Em relação às nossas escolhas, não há monopólio nem independência completa na forma de abordagem. O que vai determinar a via e a vertente escolhidas é a proeminência de certos aspectos normalmente utilizados no universo do conhecimento, sem que esses aspectos sejam necessariamente excludentes. O tema pode ser desenvolvido sob o prisma da filosofia, da economia, da sociologia, da ciência política. Neste trabalho, predomina a ênfase nos aspectos culturais dos grupos sociais, aproximando-nos da antropologia cultural, com eventuais incursões nas áreas afins, limitadas à conclusão da temática desenvolvida.

			O método utilizado analisa o modo de vida de grupos sociais tidos como pobres, destacando os elementos culturais perfilhados por seus membros, nos mais variados aspectos, comparados aos grupos sociais considerados ricos. Desafia manejar o conhecimento antropológico amalgamado pelas diversas escolas, não só para a compreensão da lógica interna da cultura de grupos sociais específicos, mas também para o entendimento dos complexos fenômenos decorrentes da interação cultural entre estes grupos, que caracterizam a sociedade atual, com reflexos na produção da riqueza e da pobreza. Trabalha com o conceito de objetivo social, para analisar a sua compatibilidade com os elementos culturais próprios dos grupos sociais e a interferência da produção intelectual de doutrinas e práticas que têm a pretensão de estimular padrões comportamentais, como manuais de superação das desigualdades. A manipulação de nossa produção não se limita ao acolhimento de posicionamentos preestabelecidos pelas teorias pesquisadas, como tentativa de adequá-las à realidade social. Ao contrário, é fruto de anos de trabalho com litígios sociais no âmbito cível e criminal, individuais e coletivos; da observação participativa de posturas individuais e de grupos diversificados, a partir da vivência dos dramas da pobreza e da riqueza; das relações sociais na qualidade de patrão e empregado, servidor público e administrador, operador do direito e jurisdicionado, produtor e consumidor, aluno e professor, que realiza trabalhos manuais e intelectuais, sem os filtros naturais das representações entre pesquisador e pesquisado. Enfim, livrando a colheita dos dados etnográficos das distorções propositais, muito plausíveis, quando as pessoas descobrem que são objetos de uma investigação de cunho acadêmico. 

			Entendemos que o indivíduo não pode participar substancialmente de todos os contextos existentes numa cultura. Todavia o convívio diuturno com realidades distintas, aliado ao conhecimento antropológico, pode estabelecer uma tendência à neutralidade, mais natural do que a de uma pesquisa na qual o interlocutor percebe o objetivo, e o pesquisador já parte do pressuposto de que todo pobre é antes de tudo uma vítima. Esse convívio também aguça a perspicácia do observador no trato de outros contextos. Um infrator, entre companheiros, revela toda a sua hostilidade contra os inimigos, detalhando os meios cruéis que utilizará para eliminá-los. Nem sempre o fará diante de câmeras de televisão, ou em questionários de institutos de pesquisa. A realidade dita não é a mesma praticada. A depender da perspicácia do entrevistador, a realidade captada pode induzi-lo a erro. Quando se quer compreender a lógica interna de um grupo de detentos, não se deve penetrar no estabelecimento com a autoridade de um jornalista, promotor de justiça ou acadêmico. As respostas obtidas nem sempre revelam a verdade, porque entra em cena um jogo de representações, mas que pode ser minimizado com uma infiltração desinteressada. O que um jornalista ouve de um detento não é o mesmo que ouve seu colega de cela.

			Por fim, o trabalho não abdica da análise diacrônica para construir a compreensão de certos contextos culturais, enquanto sucessão de modelos. Privilegia, entretanto, a análise sincrônica para extrair do contexto cultural as manifestações comportamentais em meio à realidade que se apresenta. Outra inovação será a redefinição daquilo que se convencionou chamar de pobre e de rico, por meio da demonstração de que não há, necessariamente, uma relação obrigatória destes conceitos com a acumulação de bens ou capital. 

			Nas sociedades modernas, sobretudo no mundo ocidental, a diversificação cultural permite a formação de um grupo específico de pessoas que se dedica à produção de ideias: os intelectuais. Estes exercem cada vez mais influência sobre a forma de organização social, as práticas políticas, o jornalismo, as doutrinas acadêmicas, etc., difundidas por técnicos e profissionais, ao que chamo de intelligentsia.

			Entre os intelectuais, existem aqueles que estudam e interpretam os complexos fenômenos sociais, levando em conta as contribuições individuais e coletivas na formação da cultura, sem a prepotência de estabelecer doutrinas generalizantes de transformações sociais, em vista de participações diferenciadas dos indivíduos no universo cultural. Eles compreendem o fato de serem, ao mesmo tempo, produtos de uma determinada cultura e agentes modificadores dessa mesma cultura, sem a ilusão de que suas conclusões sejam remédios para a cura de todos os males sociais, já que não anulam as extraordinárias e surpreendentes condutas individuais e coletivas; que a cultura dos variados grupos humanos tem suas virtudes e patologias e pode guardar algumas semelhanças quanto a determinados aspectos, em especial sobre o tema aqui tratado (riqueza e pobreza), porém muito diferenciadas nos demais elementos culturais, reclamando estudos específicos em cada caso, para o conhecimento e a atenuação de suas mazelas. Concentram esforços intelectuais para primeiramente compreender a sociedade diante dos fatos sociais, identificando ações e reações de indivíduos e de grupos em cada contexto cultural, antes de elaborar teorias mirabolantes de transformação social. Procuram saber como as coisas são; em seguida, identificam as distorções em cada contexto, para, enfim, sinalizar diretrizes no sentido do aperfeiçoamento das relações humanas, sempre conservando a certeza de que, ainda assim, o paraíso não se estabelecerá aqui na terra, muito embora jamais abandonem o intuito do aprimoramento social. 

			Por outro lado, no mundo atual, existe uma tendência crescente de produções intelectuais que produzem doutrinas vinculadas a escolas ideológicas que prescrevem soluções generalizantes para todos os males sociais, com ênfase mais acentuada na responsabilidade coletiva, minimizando ao máximo a contribuição das participações individuais. Elegem vilões abstratos, como o modelo econômico, a globalização, a discriminação, o “domínio” ideológico e econômico de grupos, as desigualdades sociais, fenômenos históricos de exploração, como a escravidão negra, entre outros, atribuindo-lhes a qualidade de fenômenos causais. Essa corrente intelectual costuma elaborar doutrinas interpretativas sobre inúmeras enfermidades sociais, a exemplo da pobreza, da criminalidade, das explorações, traições, vícios, etc., com a tônica em fatores externos às condutas individuais. Segundo seus ensinamentos, quando um delinquente coloca um capuz na cabeça, empunha uma arma e pratica um assalto, a cota de responsabilização individual deve ser bastante atenuada – senão excluída –, porque este assaltante, na verdade, é vítima de um sistema opressor; é uma vítima da fome, da discriminação, de um sistema que alimenta o consumismo, entre outras justificações. Bem assim, o viciado em drogas, o estuprador, o corrupto, o ocioso e o desregrado. Nesse sentido, estabelecem uma agenda de combate àquilo que chamam de “injustiças sociais”. A pauta envolve medidas generalizantes para transformação de modelos econômicos e sociais, objetivando a eliminação das desigualdades a todo o custo. Apregoam medidas de elevação artificial de indivíduos e grupos para a distribuição coercitiva de rendas, por intermédio de uma exagerada intervenção estatal, que implica na multiplicação de órgãos, cujos cargos são ocupados por agentes afinados com as doutrinas de salvação. Por estarem convictos de que podem solucionar os problemas do mundo e salvar a humanidade, serão aqui denominados intelectuais salvacionistas.

			A hipertrofia salvacionista está atrelada à existência de um número cada vez maior de pessoas dedicadas exclusivamente à produção de ideias. Gente que fala muito e interage pouco; que se afasta das atividades laborativas populares, para se isolar nos gabinetes das instituições e departamentos acadêmicos. 

			A acumulação de riquezas engendrada pelo aperfeiçoamento dos processos produtivos trouxe ao mundo moderno a capacidade de sustentar uma elite que vive somente de discursos em universidades, indústria da comunicação, entidades sindicais, associações profissionais, movimentos sociais, carreira política, etc., em prejuízo de participações culturais mais abrangentes. Evidentemente, existem muitos membros desta elite intelectual que, não obstante afastados das atividades produtivas materiais, conseguem escapar da sedutora prepotência de tentar arquitetar modelos generalizantes para resolução dos problemas do mundo, compreendendo que a complexidade dos fatos sociais exige soluções compartimentalizadas e que as responsabilidades individuais não podem ser substituídas por acusações contra um modelo social. Infelizmente, no atual universo intelectual, estes representam uma minoria. 

			As bibliotecas e os gabinetes não fazem o mundo. Nesses ambientes só se pode extrair o que fazer com o mundo. Daí nasce a vocação em transformá-lo, antes mesmo de compreendê-lo. Nesse compartimento limitado, crescem as doutrinas de salvação da humanidade, seja em razão da prepotência em acreditar numa aptidão para educar as massas, mesmo contando com circunspeções meramente teóricas, que dialogam entre si, mas distantes do mundo real, seja por instinto de autopreservação, diante da cômoda posição de viver só de discursos. Nesse universo só há lugar para lamúrias, reivindicações e receitas generalizantes para cura dos pungentes dramas sociais, sempre sob a promessa de nos levar ao paraíso aqui, na terra.

			Por isso a maior parte de nossa elite pensante (intelectuais e intelligentsia) adere às concepções salvacionistas, que só não se impõem absolutamente, porque os fatos da vida real, por mais que sejam sonegados, não deixam de desmenti-la. Muitas pessoas conseguem desenvolver percepções diferentes da realidade, apesar do rolo compressor acadêmico. Existem, inclusive, autores que dedicam obras inteiras para demonstrar os desacertos salvacionistas. As desgraças ocorridas em vários países onde foram adotadas medidas inspiradas nessas concepções não poderiam ser escondidas, apesar da censura e dos serviços secretos de Stalin, Mao, Hitler e Mussolini, cujos planos para salvar a humanidade incluíam a matança generalizada de pessoas que pensavam de forma diferente. Mas esse devaneio – que é um nada, comparado com história milenar da civilização – ainda é perfilhado por variadas correntes da intelectualidade, por meio de discursos estrategicamente atualizados, principalmente no lado ocidental. 

			Tal influência se estende aos estabelecimentos de ensino, desde o curso primário até os centros pós-acadêmicos, com reflexos nas instituições e nos homens públicos. Crianças que mal sabem ler são desafiadas para discussões de temas complexos, com inspiração salvacionista. A temática inclui desigualdades sociais, racismo, machismo, problemas ambientais, sexualidade, trabalho infantil, etc., cuja finalidade é a desconstituição de visões consideradas atreladas ao modelo social que o pensamento revolucionário repudia. Nas estantes das livrarias reservadas às ciências sociais, as obras raramente escapam à moda das acusações contra o capitalismo. Sempre há expressões do tipo “as injustiças sociais do capitalismo”, como pressuposto lógico de qualquer análise social aceitável, que praticamente colocou as ciências sociais a serviço de uma ideologia, engessando o seu desenvolvimento, algo facilmente percebido nos constantes erros de diagnóstico e tratamento dos problemas, bem como no agravamento de várias patologias sociais que, nas últimas décadas, polarizam a sociedade com ressentimentos reavivados em grupos outrora escravizados ou dominados. Rivalizam-se homens e mulheres, civis e militares, brancos e negros, empregados e empregadores, heterossexuais e homossexuais, pobres e ricos, com a disseminação de eternos litígios, supostamente superáveis com o fim do capitalismo e o estabelecimento da igualdade. Para os intelectuais salvacionistas, a culpa pelas mazelas sociais sempre recai sobre universalidades dominantes, que, em resumo, remete-nos ao capitalismo – esse monstro responsável por todas as “injustiças sociais”. 

			Num passado recente, as doutrinas salvacionistas encontraram eco quando foram dirigidas aos camponeses e operários (como na antiga URSS, cujos símbolos eram a foice e o martelo). Hoje, com a melhoria significativa da vida dos operários e com um contingente cada vez menor de pessoas morando no campo, em virtude do aperfeiçoamento das técnicas produtivas, a estratégia salvacionista encontrou outros símbolos de injustiças. Com efeito, o mundo laborativo das fábricas demonstrou exaustivamente a ilusão das propostas que propugnavam por salários iguais. Os operários se afeiçoaram definitivamente ao consumo de bens oferecidos pelo capitalismo, de modo que suas lutas se converteram em movimentos reivindicacionistas deslocados para o palco sindical. A população do campo, por sua vez, é cada vez menor, graças às inovações na agricultura, que mecanizaram a produção rural. 

			Atualizando as estratégias, os intelectuais salvacionistas procuraram identificar outros grupos que jamais foram cogitados como potenciais participantes da luta revolucionária e que são supostamente vitimados pelo capitalismo, como delinquentes, vadios, moradores de rua, mendigos, prostitutas, gays, lésbicas, viciados em drogas, etc., genericamente chamados de “excluídos”. O plano para engajá-los consistiu em propugnar pelo estabelecimento de “direitos”, acabando por seduzir não só esses grupos, mas significativa parcela da sociedade. Realçaram descontentamentos entre grupos, inclusive rememorando conflitos já bastante atenuados, a exemplo da situação indígena, dos negros e das mulheres, etc. Com muita inteligência, atualizaram a agenda acadêmica, midiática, sindical e associativa para possibilitar a inclusão de diversos temas que, na prática, conferiram-lhe a qualidade de únicos guardiões e protetores de manifestações culturais periféricas. No mesmo sentido, a avocação prosseguiu na esfera ambiental, com destacada atuação na defesa dos animais, florestas, rios, mares, santuários ecológicos, entre outras estratégias referentes ao aquecimento global, desastres naturais, etc., supostamente causados pelo grande capital. 

			A inclinação desses temas para uma excessiva politização responde pelo sucesso das doutrinas salvacionistas, pela afinidade do discurso com o interesse de vários setores sociais, ainda que os atores envolvidos não estejam seriamente comprometidos com a relação existente entre as bandeiras levantadas e os ideais subliminares de dominação ideológica e política. Não se pode negar a contribuição dessas proposições para uma abordagem salvacionista da realidade. O confinamento intelectual da intelligentsia; a comodidade em ocupar posições sociais relevantes para produzir discursos insuscetíveis de punições pelos erros cometidos; a modificação constante de estratégias quanto aos grupos sociais que são alvo de suas doutrinas; a formação de organismos nacionais e internacionais criados especificamente para promover a difusão das ideias salvacionistas; a falta de escrúpulos nos métodos utilizados para a incorporação dos ensinamentos, como a adaptação de currículos escolares que buscam moldar as cabeças dos estudantes, desde a mais tenra infância; a identificação com clérigos ultramodernos, diante da decadência da influência religiosa no mundo ocidental, promovendo adaptações vantajosas com promessas de um paraíso aqui na terra; a hipertrofia de direitos; e, por fim, o deslocamento das obrigações e deveres para os órgãos do Estado, que a todos seduz. Um movimento com essa envergadura tende a exercer enorme influência nas sociedades modernas, como uma espécie de novo iluminismo, agora, muito mais aperfeiçoado, que deve preponderar por muito tempo na preferência de abordagens dos temas sociais.

			Qualquer opinião contrária é rapidamente encerrada, sob a acusação de ser simplista, sem qualquer reflexão ou discussão sobre o conteúdo desenvolvido. Sem temer tal acusação, e, por entender que tais doutrinas são comprovadamente insuficientes para explicar o porquê da existência da riqueza e da pobreza no mundo, rejeito as doutrinas generalizantes, para elaborar uma exposição por outra vertente e articular uma análise do tema mediante o aproveitamento dos conceitos básicos da antropologia, ainda não contaminados por concepções ideológicas. 

			Para muitos, o rico é aquele tem muito dinheiro, bens e relações com membros da elite de uma sociedade, que leva uma vida fácil, sem passar pelas necessidades vulgares do dia a dia, vivendo em meio à fartura. Este é o primeiro equívoco: associar a riqueza à prerrogativa de possuir e desfrutar. Na verdade, rico não é aquele que tem, mas aquele que possui a capacidade de ter. Ou seja: rico é quem tem a potencialidade para produzir riqueza. Seu antônimo, o pobre, é o desprovido desse atributo. A acusação de exploração econômica do rico em relação ao pobre é a deturpação do entendimento dessa capacidade. No decorrer da exposição, procuraremos compreender que a produção de riquezas não pressupõe a subtração espoliativa, embora não se possa olvidar que muitas fortunas foram acumuladas mediante exploração de um contra o outro, sempre sob a advertência de que a riqueza não está no bolso, mas no cérebro.

			Num determinado grupo social mais pobre, por exemplo, um habilidoso homem humilde pode utilizar seus atributos a serviço da produção de objetos de barro e vendê-los, iniciando um procedimento para a acumulação de capital, sem a necessidade de explorar os outros membros do grupo social ao qual está inserido, não obstante venha a se diferenciar dos carentes dessa capacidade, em termos econômicos. Nada de errado, se esse homem, percebendo a propulsão do seu negócio, passar a contratar outros membros do grupo para auxiliá-lo nessa tarefa, mediante remuneração, visando à expansão dos negócios. Esses auxiliares, antes desempregados e sem perspectivas, agora recebem remuneração, o que pode abrir novos horizontes, e, a depender de suas capacidades, inaugurar uma trajetória de sucesso nesse ou noutros negócios.

			A capacidade de produzir riquezas e obter êxito econômico está associada a uma série de características que são inerentes a algumas pessoas ou grupos sociais. Nem todos são agraciados com essas características. O certo é que, quanto maior o número de membros do grupo social que tenha tais atributos, inseridos numa sociedade que favoreça o desenvolvimento de suas habilidades, mais desenvolvida será a sociedade. Daí o surgimento de nações desenvolvidas, aquelas onde a média da população é dotada de traços comportamentais que levam ao desenvolvimento, em consonância com veias sociais desobstruídas e que facilitam a mobilidade dos empreendedores. Por outro lado, teremos nações onde a média da população não possui essas características, e, por isso, está mais próxima do fracasso socioeconômico. Nesse ínterim, não importa tanto a diferenciação étnica dos grupos, desde que, no plano individual, prevaleça o espírito empreendedor gerador de riquezas e, no plano coletivo, a desobstrução dos empecilhos que dificultam o melhor aproveitamento dos projetos individuais.

			A interação entre grupos ou indivíduos com características diversas, pode determinar variados níveis de relações sociais, envolvendo estratégias que variam da integração à indiferença. 

			Na interação integrativa, um grupo procura se amoldar aos padrões do outro, ou estabelecer trocas de experiências culturais em benefício de ambos. Quando um imigrante se estabelece nos EUA, aprende a língua inglesa, respeita a lei, as tradições e os valores da sociedade americana, temos um exemplo de interação integrativa. Do mesmo modo, podemos classificar o intercâmbio realizado entre japoneses e americanos que fomentou o desenvolvimento fantástico da indústria japonesa.

			A indiferença consiste no convívio paralelo entre os grupos, sem a preocupação integrativa. O contato se estabelece sem maiores tentativas de um grupo tentar modificar os padrões comportamentais do outro. No plano individual, é mais fácil a adoção desse paralelismo. Isso porque cada indivíduo tem um espaço privado inviolável, como a sua residência, ou limitativos, como a escola ou o clube social, locais em que o indivíduo indesejado não pode penetrar. Assim, ao perceber que determinada pessoa tem hábitos que não são tolerados, simplesmente não mantém relação de amizade como ele. Desse modo, cada qual forma seu próprio grupo de amizade. Na maioria das vezes, esse fenômeno ocorre de maneira natural, sem que haja um propósito discriminador. Quando, por exemplo, promove-se uma festa de aniversário, os convites são destinados às pessoas do seu círculo de amizade ou àquelas que, embora não sejam tão íntimas, sinalizam o propósito de aproximação. São nessas festividades que se formam os grupos de inserção. A dificuldade se instala, na medida em que cada indivíduo ocupa o espaço público, onde o acesso não deve ser controlado. Ao contrário do que ocorre com o espaço domiciliar, inviolável pelas leis da maioria das nações democráticas, o espaço público não deve ser controlado por meio de critérios como cultura, condição econômica ou etnia. Então, imaginando-se hipoteticamente a existência de dois grupos sociais diversos, dividindo o mesmo espaço público, pode, certamente, surgir ideias de segregação, como ocorreu no passado em países como EUA, África do Sul e Alemanha, onde a separação tinha base legal, segundo leis aprovadas pelo grupo dominante. 

			O convívio de grupos sociais distintos no mesmo espaço geográfico também pode gerar posições moderadas de acomodação, revelando um convívio relativamente pacífico, embora com rancores residuais latentes, cujos conflitos pontuais passam a ser tratados no âmbito jurídico (penas, indenizações) ou político (ações afirmativas, bolsas de subsistência ou de estudos, discursos, etc.). É o que ocorre atualmente com as chamadas minorias (indígenas, quilombolas, etc.) em meio à sociedade maior.  

			O episódio de interação cultural é fenômeno sempre muito complexo, exigindo reflexões que vão muito além daquilo que se constata pela simples observação visual. É relativamente fácil perceber que os negros ocupam posições subalternas em diversas sociedades onde divide o espaço com outros grupos sociais. É um erro, entretanto, pensar que isso ocorre exclusivamente por investidas de um grupo contra o outro, como nos faz crer os intelectuais salvacionistas. 

			Se, anteriormente, negros eram coercitivamente trazidos da África para o Ocidente para serem escravos nas colônias – e esse odioso tráfico ainda hoje se presta como tentativa de explicação para a penúria econômica da maioria deles e seus descendentes em solo alheio –, o que dizer dos imigrantes ilegais, que hoje invadem os EUA e a Europa, por livre vontade e que também formam a base da pirâmide social que representam as camadas mais pobres da população? 

			A maioria dos livros didáticos distribuídos nas escolas de primeiro e segundo graus sugere, nas entrelinhas, que a África, antes da chegada dos europeus, era um paraíso de etnias vivendo harmoniosamente, sem sinais de pobreza, disputas territoriais, escravização, discriminação, doenças ou patologias sociais relevantes, e que esse equilíbrio só foi rompido com a intervenção do pernicioso homem-branco.

			Mas não foi o tráfico que os condenaram à situação de pobreza, senão certos elementos culturais anteriores à escravidão. Eles não eram originariamente ricos na África, para se tornarem pobres noutras terras. Assim como os imigrantes ilegais, com traços culturais ligados à pobreza, abandonam seus países para continuarem pobres nos países para o qual imigraram, os negros, provavelmente, não sairiam dessa condição, ainda que viessem para o além-mar por livre vontade. Hoje, ao contrário do transporte coercitivo característico do tráfico negreiro, indivíduos pagam a travessia em arriscadas aventuras no mar mediterrâneo, fomentando uma nova modalidade de ilícitos, praticados por quadrilhas especializadas no tráfico humano.

			Muitos imigrantes conseguem galgar posições sociais de destaque na nova pátria, dependendo da combinação de vários fatores, a começar pela motivação que faz uma pessoa ou um grupo deixar sua terra natal. É natural que as pessoas busquem viver em territórios que lhes proporcionem segurança e bem-estar. Quando não decorrente da guerra, a emigração espontânea é precedida por uma reflexão, em que se avalia a perspectiva de sucesso. Ao espírito aventureiro, somam-se outras circunstâncias. Muitas vezes, o imigrante encontra em solo estrangeiro um ambiente propício para o crescimento pessoal não encontrado em seu país. Enquanto individualidade considerada em si já possuía elementos culturais adequados à produção de riquezas. Mas os obstáculos encontrados no contexto de sua pátria, evidenciados pela burocracia, carga tributária, ojeriza à atividade empresarial, insegurança nas relações comerciais, altas taxas de criminalidade, ausência de infraestrutura, assistencialismo, corrupção, entre outras, servem como motivação para buscar novas oportunidades, em que o pleno desenvolvimento de suas habilidades não seria atrapalhado. Com o propósito de unir suas qualidades ao dinamismo cultural de outra sociedade, ele se lança ao exterior, aumentando a probabilidade de êxito, como ocorre com muitos que emigram para a Europa e os EUA. Porém, quando o aventureiro leva em conta apenas a possibilidade de desfrutar das riquezas existentes no exterior sob a ótica do agraciamento, o insucesso é certo. 

			Diante dos problemas engendrados, as autoridades da Europa e dos EUA procuram adotar medidas que desestimulam a imigração. Nesses locais, onde os regimes políticos admitem diversidade de opiniões, não é incomum a existência de ativistas ou grupos políticos que contestem essas medidas. Diante das diversas nuances do fenômeno migratório, encontram argumentos para dizer que, hoje, muitos americanos e europeus experimentariam muitas dificuldades em prosseguir a vida cotidiana sem os imigrantes nos seus territórios. Por outro lado, nessa diversidade, outros fatos revelam consequências nefastas, sobretudo quando aquele que se estabelece em solo alheio tem comportamentos infensos à integração cultural, a exemplo da imigração espontânea de simples aproveitamento e de movimentos migratórios não espontâneos (refugiados, tráfico humano) ou dirigidos (política expansionista, terrorismo, etc.).

			É no processo de interação cultural que a exploração surge como fenômeno social relevante, a depender do grau de submissão ou dominação dos grupos envolvidos. Nesse contexto, em que permeia uma complexa rede de relações culturais, emergem diversas reações sociais com manifestações de amplo espectro, algumas de cunho negativo, como a xenofobia e a exploração, outras de integração, como a ajuda mútua. Mas, por mais que seja desvantajosa a situação do grupo de imigrantes, isso não determina inexoravelmente o seu insucesso. Temos, como exemplo, as minorias asiáticas, em regra, bem-sucedidas em solo alheio. 

			Quando culturas diferenciadas iniciam um processo de interação, constata-se que os elementos culturais de natureza material são mais fáceis para serem assimilados. Por outro lado, os imateriais apresentam maiores resistências. Dentre os elementos da cultura de maior dificuldade de integração estão a religião e os códigos morais. Eles sempre ensejaram conflitos memoráveis, sobretudo no mundo ocidental. A história da civilização nos revela que crenças orientais, como o budismo, o confucionismo, o taoismo e o hinduísmo permitem uma convivência muito menos conflituosa entre si ou com outros grupos religiosos do que o monoteísmo de cristãos e muçulmanos. Outros elementos culturais, entretanto, são assimilados com maior facilidade, como as técnicas de construção, culinária, bens de consumo, etc.

			O contato entre duas culturas faz nascer uma cultura nova, por mais que uma seja dominante em relação à outra. Assim, no caso do Brasil, a cultura portuguesa mesclou-se com a cultura africana e indígena, dando origem a uma cultura inteiramente nova, distinta das originais: a cultura brasileira. Nesse processo, não se exclui influências de outras culturas, a exemplo da italiana, japonesa, norte-americana, alemã, etc., pela propagação de seus elementos através da imigração, turismo, cinema, entre outras formas de interação cultural. 

			Alguns desses elementos culturais são decisivos para influenciar e determinar o grau de desenvolvimento de uma sociedade, como expressão de riqueza e pobreza. Esse é o ponto sobre o qual pretendo desenvolver o tema. Não se propõe, neste estudo, uma exaustiva definição do que seja pobreza e riqueza sob a perspectiva econômica. Afastando-se, pois, das polêmicas técnicas de categorização engendradas por índices estatísticos, pretendemos uma análise dos fatores que contribuem para que um homem ou um grupo humano alcancem um estágio de desenvolvimento mais elevado, quando comparados a outros, tomando por base um conjunto de elementos culturais.

			Por um lado, trataremos a pobreza como um estado em que se constata incapacidade de planejamento por despreocupação com o futuro, resultando em acomodação e penúria econômica, cuja expressão é evidenciada pela precariedade das condições de habitação, alimentação, saúde, urbanização, educação formal e informal, suscitando impressões de assistência. Por outro, a riqueza que privilegia a tecnologia aplicada a serviço da sociedade; a visão do futuro; a busca da perfeição; o gosto pela disciplina do trabalho; a aposta no aperfeiçoamento contínuo, com a reunião de esforços para que cada homem seja melhor que seu antecessor, não só para sua família, mas para toda a sociedade; além da compreensão de que o produto do trabalho deva ser compartilhado de acordo com o mérito de cada um, com reflexos na acumulação de bens, nas grandes construções, na agradável conservação dos espaços públicos e no planejamento. Portanto, nesse estudo, a riqueza não estará necessariamente associada à posse de muitas propriedades, às grandes corporações empresariais, à abundância em bens de consumo, etc., mas à ideia de homem ou grupo humano, cujo modo de vida é permeado por elementos culturais adequados ao crescimento.

			Como relevante dilema das sociedades atuais, as desigualdades sociais têm desafiado formas de superação, dando ensejo ao estabelecimento de objetivos sociais no plano filosófico e político. Mas deve-se advertir que o problema não é a desigualdade. O que realmente inquieta é a pobreza. O mundo jamais poderá dar tudo a todos de forma absolutamente igualitária. Além de ser lógica e materialmente impossível, ninguém no seu íntimo deseja isso.

			Nossa intervenção, embora não tenha a pretensão de discutir o mérito das diversas visões filosóficas ou tendências políticas atuais, não escapa à necessidade de mencioná-las, na medida em que a sua eficácia não pode ser dissociada dos elementos culturais dos grupos a que são dirigidas. Uma boa e bem-intencionada teoria nem sempre conduz aos resultados desejados, sobretudo se não houver adequação aos contextos culturais e às reações comportamentais dos indivíduos. São justamente estes contextos e reações que constituem nosso principal objeto de análise. 

		

	
		
			
II. CULTURA E DESENVOLVIMENTO

			O conceito de cultura não encontra unanimidade nem mesmo entre os antropólogos. Diante da indefinição, não pretendo estabelecer neste texto uma definição precisa do termo. Por ora, trabalharemos com a noção de que cultura reflete a forma ou o jeito de levar a vida cotidiana, na sua totalidade, por parte de um grupo humano. Ela inclui comportamentos, conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes, hábitos, aptidões, tanto adquiridos como herdados1. Concordo com a observação de Murdock, segundo a qual “os antropólogos sabem de fato o que é cultura, mas divergem na maneira de exteriorizar este conhecimento” 2.

			Na nossa abordagem, a cultura representa o universo das manifestações humanas que não sejam provenientes da herança genética. O homem não nasce com uma cultura, mas num contexto cultural. Se introduzirmos uma criança alemã recém-nascida numa família sertaneja do interior do Brasil, ela crescerá como sertaneja e não se diferenciará mentalmente dos seus irmãos de criação. Existem ações humanas pertencentes ao âmbito da biologia, como os atos de respirar, urinar, reproduzir e falar. Não são fenômenos culturais, porque são ações inerentes a todos que pertencem à espécie humana. A reprodução em si é um fenômeno biológico, porém os rituais que cercam as relações sexuais pertencem ao universo da cultura. Não pode, no entanto, ser confundida com educação, pois ela é apenas um dos elementos da cultura. 

			A cultura tem características que podem ser decompostas indefinidamente, até o alcance de peculiaridades de pequenos grupos, cujos traços culturais correspondem às características mais simples de identificação, a exemplo da comida, da indumentária, do sotaque, das gírias, etc. Assim, numa mesma cultura, pode haver pequenas variações pontuais, identificando um grupo menor, em razão de peculiaridades regionais. Na cultura brasileira, o caruru é uma iguaria típica dos baianos, sem que isso signifique a sua exclusão do contexto cultural brasileiro, nem um elemento comum a todos os brasileiros.

			Os elementos culturais correspondem às características mais abrangentes dos grupos. Podem ser materiais, como construções, utensílios domésticos, instrumentos de trabalho; ou imateriais, como ideias, conhecimento, crenças, valores, língua, normas e símbolos. A combinação desses elementos estabelece os padrões de comportamento.

			EDUCAÇÃO  E  CULTURA

			Em sentido restrito, a educação se refere ao aprendizado imprimido pela família, que dá origem a adjetivos, como o de menino mal-educado ou bem-educado (educação doméstica). Noutro, coincide com educação formal, exercido pelas instituições de ensino público ou particular. Entretanto, muitas vezes, o termo quer significar formação geral de uma sociedade, aproximando-se, equivocadamente, do conceito de cultura. Esta confusão dificulta o entendimento do que se quer dizer quanto à alegação de que o problema brasileiro é de educação. Trata-se de educação doméstica, formal ou cultura? A indagação daria azo a uma abordagem específica. Mas, em síntese, impõe-se a diferenciação, tomando-se como ponto de partida o fato de que a educação é um processo de formação caracterizado pela utilização de métodos, certa dose de coerção, aplicado de forma concentrada, proposital e dirigida por mestres (pais, professores, etc.). A cultura constitui um complexo de padrões comportamentais de determinada sociedade. Não depende de métodos para o seu estabelecimento, salvo em caso de dirigismo cultural, com o objetivo de introduzir elementos culturais tendentes a um comportamento social desejado. A coerção é indireta, seu exercício é difuso e sem autores determinados. Todos são, ao mesmo tempo, mestres e alunos - o que não deve ocorrer no universo da educação. O conceito de cultura engloba o de educação, que é apenas um dos aspectos da cultura. A cultura precede a educação, porque, antes de educar, o mestre se comunica através da língua ou simbologia, que são traços marcantes de sua cultura. Diante da distinção, constata-se que é mais fácil controlar a educação do que a cultura. A cultura revela todo o comportamento social, identificando o grupo. A língua, a religião, as tradições, os mitos, os ritos, os valores, etc., presentes em toda a sociedade, são formas de manifestações culturais, ainda que nelas não existam institutos de educação formal. Desse modo, devemos falar em cultura indígena, egípcia, nórdica; não em educação. Um grupo imigrante pode receber educação formal no país onde se encontra, sem perder as mais variadas formas de manifestação cultural do país de origem. Nesse sentido, a cultura está mais próxima do comportamento e do condicionamento, enquanto a educação mais se aproxima da instrução. A cultura exerce certa supremacia em relação à educação. Basta ver que os grandes dirigentes do nosso país, embora educados em escolas de alto padrão, às vezes, do exterior, não abandonam o clientelismo, a corrupção, o jeitinho brasileiro, o paternalismo, etc., coisas que não se aprendem na escola. Portanto não se deve ter a ideia romântica, segundo a qual a escola, por si só, conduziria todos ao caminho das virtudes.

			Homens que não tiveram boa educação doméstica não serão bem formados por nenhuma escola. Uma vez incorporadas ao indivíduo, as perversões decorrentes de uma má formação familiar seguem por toda a vida. Há, por assim dizer, um papel fundamental do grupo familiar: preparar a criança para inserção no mundo da educação formal; municiá-la com qualidades adequadas ao universo dos estudos e exercer a tarefa de acompanhamento, enquanto ela não conseguir caminhar com seus próprios esforços. Numa palavra: o ensino das virtudes pelo grupo familiar é pressuposto para o ingresso na escola. A família prepara e colabora.

			Os princípios básicos de convivência não são aprendidos em salas de aula, nem através de discursos, mas incorporados ao homem pela prática diária com seus familiares ou em grupos de inserção. A família tem a função de criar mais que um bom filho, deve formar um bom cidadão. Um ser independente, que esgote todos os esforços da sua capacidade produtiva, antes de pensar em pedir auxílio a terceiros. À família, cabe a reprodução de valores que preparem o indivíduo para o seu aprimoramento na escola, para o seu desenvolvimento no comércio, na indústria e nos serviços e para o incentivo à maximização de suas habilidades individuais, que se convertam em benefícios, não só para ele e para a sua família, mas para todos. Tudo isso, entre outros ensinamentos e virtudes, deve contribuir para uma boa convivência em sociedade. 

			ADEQUAÇÃO  DE  ELEMENTOS  CULTURAIS

			Alguns estudaram a cultura e acreditaram que ela poderia ser útil para a compreensão do desenvolvimento econômico. A história do desenvolvimento econômico sempre nos ensinou que existem elementos culturais irremediavelmente ligados ao progresso ou ao fracasso social. Um economista, japonês Yoshihara Kunio, explica o desenvolvimento do Japão, assinalando que o país possuía uma cultura adequada, mesmo antes da ocupação pelas tropas aliadas após a Segunda Guerra Mundial. Os japoneses valorizam: a) as realizações materiais; b) o trabalho duro; c) a poupança, visando o futuro; d) o investimento em educação; e) os valores comunitários3.

			Antes de acusá-lo de etnocêntrico, devemos entender sua análise sob a ótica da ciência econômica. Não da antropologia. Quando ele fala de cultura adequada, na verdade, sua observação é alusiva a algumas características culturais associadas ao objetivo social desejado: a industrialização moderna. Não sobressai a ideia de colocar a cultura japonesa num patamar de superioridade. Tanto assim que ele enumera aspectos de sua sociedade entendidos como perfeitamente adequados à produção de riquezas. Não há intenção de sobrevalorizar a cultura japonesa em sua integralidade (língua, religião, organização política, produção literária e artística, etc.). Ele apenas destacou a existência de alguns, dentre vários outros elementos culturais, aos quais reputou como decisivos para o sucesso dos empreendimentos.

			Alguns elementos da cultura, assim, têm influência decisiva na diferenciação de cada grupo social. A religião, a organização familiar, a disciplina, a busca da perfeição, a capacidade de planejar, a valorização do trabalho social, etc.

			A  RELIGIÃO

			Não tenho dúvidas de que a religião tem um lugar de destaque entre esses elementos. Durante séculos serviu, e em algumas nações ainda servem, como estatuto supremo de comportamento social, com reflexos na produção de riquezas, sobretudo quando remetem os fiéis a uma preocupação futura. Mesmo com as acusações contra a Igreja, cuja influência na Europa medieval embargava o processo de acumulação, não há dúvidas de que as orientações eclesiásticas mesclavam um apreço pela erudição, evidenciadas nas artes, na filosofia e na engenharia, permeando as paisagens europeias com suntuosas construções admiradas até os dias atuais por turistas de todo o mundo. A proeminência da Igreja interferia nas decisões políticas dos reinos e na elaboração de leis. Sua estrutura hierárquica estabelecia a base da organização clerical, em que o Papa estava no topo dessa ordem, que era caracterizada pela intransigência quanto à insubordinação. As objeções opostas contra certas práticas realizadas em nome da Igreja não apagam as contribuições dos elementos civilizatórios, como música, pintura e livros, elementos culturais até então ausentes na cultura dos ameríndios.

			Não obstante os dogmas católicos, a Igreja experimentou transformações buscando compatibilizar certos conceitos com o desenvolvimento das relações comerciais. Passou então a distinguir juro de usura. A cobrança de juros passou a ser tolerada, desde que estivessem dentro dos valores estipulados em lei. Apesar disso a usura continuava a ser pecaminosa, na medida em que ultrapassasse o limite da taxa permitida legalmente.

			Entretanto afigura-nos injusta a acusação de que a Igreja condenava a riqueza. O que ela efetivamente combatia era a colocação dos bens materiais em condição de superioridade em relação aos valores espirituais. Decerto a doutrina era caricatural, mas necessária ao universo de homens comuns em busca de uma orientação espiritual. A Reforma Protestante, de certa forma, alterou a tônica. Na sua concepção religiosa, o homem escolhido por Deus nunca deve encontrar na riqueza um estado para aderir ao ócio. Eis como Weber escreveu sobre a questão:

			“A riqueza, dessa forma, é condenável eticamente, só na medida que constituir uma tentação para a vadiagem e para o aproveitamento pecaminoso da vida. Sua aquisição é má somente quando é feita com o propósito de uma vida posterior mais feliz e sem preocupações. Mas, como o empreendimento de um dever vocacional, ela não é apenas moralmente permissível, como diretamente recomendada. A parábola do servo que foi desaprovado por não ter aumentado a soma que lhe foi confiada serve para expressar isso diretamente. Querer ser pobre, como repetidas vezes se disse, equivalia a querer ser doente, era reprovável do ponto de vista da glorificação do trabalho e derrogatório à glória de Deus. Especialmente a mendicância dos capazes de trabalhar não constitui apenas um pecado de preguiça, mas ainda, de acordo com a palavra do apóstolo, uma violação do dever de amor ao próximo”4. 

			Contestações sobre as práticas clericais contrárias aos rumos políticos e econômicos, ao lado da ênfase condenatória à proeminência da riqueza sobre as virtudes espirituais, deram azo ao surgimento de novas interpretações bíblicas, com destaque para a reforma protestante, dividida em várias correntes e apregoando, entre outras coisas, as virtudes no ato de se buscar a fortuna, como exemplificam os puritanos, os metodistas e os calvinistas. A rigor, esse novo enfoque se diferenciava, sobretudo por concentrar uma maior atenção aos temas ligados à riqueza. O luxo, a extravagância e a ociosidade permaneciam como atitudes condenáveis.

			Essa interpretação influenciou vários grupos sociais na Europa, que apostavam no trabalho como virtude divina. A riqueza seria a consequência do trabalho. O valor social do trabalho deveria ter primazia sobre a possibilidade de acumulação. Desse modo, o ideal seria a concepção do trabalho como um dever diante de Deus, para continuidade de sua obra, não como forma de acumulação de bens. Ou seja, esta viria irremediavelmente como retribuição divina.

			A cultura ocidental experimentou, na Época Moderna, a criação de novos valores e instituições. As principais criações desse período histórico consistiam na ética do trabalho decorrente da Reforma Protestante, com seus corolários na moral social, no Estado Moderno, no sistema representativo, no saber científico a serviço da sociedade, no capitalismo industrial e, finalmente, na vida urbana, e que, por sua vez, influenciou na aparição de valores até então inexistentes, ao legalizar a riqueza e atribuir ao trabalho do homem um sentido: o de erigir na Terra uma obra digna da glória de Deus.

			Delineou-se o caráter do ideal, com a advertência de que a perfeição absoluta é inatingível ao homem e deve ser, desde o judaísmo antigo, associada a Deus. Descartes teria oportunidade de escrever: “A substância que consideramos soberanamente perfeita, e na qual não concebemos qualquer defeito ou limitação de perfeição, chama-se Deus”5. Ao homem não cabe, portanto, perder de vista suas limitações. Sem embargo destas, pode em todas as esferas da vida alcançar níveis de perfeição inteiramente adequados à condição humana.

			Os valores enunciados estão direta ou indiretamente relacionados aos Dez Mandamentos de Moisés e à pregação de Cristo no Sermão da Montanha. Além dos anunciados, o código ético judaico-cristão promove dois outros valores fundantes: a família e a propriedade.

			A  FAMÍLIA

			A unidade familiar nas sociedades desenvolvidas do Ocidente formou a base orgânica para o aperfeiçoamento dos indivíduos, constituindo a instituição mais eficaz na reprodução de valores que contribuem para o desenvolvimento. Ao que se apresenta, a família monogâmica representou a fórmula mais exata desse sucesso, tanto no ocidente, como no Oriente, sem prejuízo da confluência de outros fatores em direção do crescimento. O ser humano não pode sobreviver se não encontrar, na infância e na adolescência, ambiente acolhedor, capaz de favorecer o pleno desenvolvimento de suas potencialidades. A família tem esse papel. As sociedades, nas quais mais floresceu o desenvolvimento, foram justamente aquelas que nutriram um forte respeito à instituição familiar, sem dúvida a mais eficiente na tarefa de transmissão de valores por gerações sucessivas.

			O ambiente familiar promove no indivíduo a estrutura básica de aprendizado para a sua adaptação ao meio social, com ensinamentos que vão prepará-lo para a incorporação de outros valores na vida extrafamiliar. A noção do que é certo e do que é errado, do sagrado e do profano, a limitação dos impulsos naturais de egoísmo, o estímulo do respeito ao próximo, a disciplina de ter hora para comer, dormir, acordar, estudar, divertir-se, orar, trabalhar, a busca da perfeição, a organização, a limpeza, o planejamento, a importância do conhecimento, etc. Quanto mais moldado à observância desses ensinamentos, melhor será o desempenho do indivíduo no meio social. A solidificação desses valores fornece o substrato necessário à boa desenvoltura na escola, na empresa, nas instituições, na vida pública. Sem uma sólida formação familiar, os desajustes sociais ocorrerão com maior frequência. A maior ou menor ênfase nesses ensinamentos determina a maior ou menor ocorrência das patologias sociais e, evidentemente, é variável conforme os demais elementos culturais do grupo social.

			COSMOVISÃO

			O que norteia a formação dos indivíduos no grupo social está intimamente ligado à ideia que esse mesmo grupo tem do mundo, quanto ao futuro. Quando a visão é linear, no sentido de que a sociedade pode caminhar para um mundo melhor, para o aperfeiçoamento das relações sociais de trabalho e de conhecimento, para um amanhã com o mínimo de risco possível, para o domínio humano sobre os fatores naturais, seja pela religião que prescreve certo comportamento em busca da salvação, seja pela ciência, em que o conhecimento acumulado pela civilização permite a sua reprodução como forma de chegar a um estado ideal, maior será a necessidade de uma formação familiar que incorpore nos indivíduos as linhas básicas de comportamento, compatíveis com essa visão. Na versão religiosa, a ideia de que a construção de um paraíso aqui na terra nos aproximaria mais de Deus. Na versão científica, a ascendência do conhecimento sobre as forças naturais, controle dos riscos e aprimoramento do convívio social. Em linhas gerais, esses são os aspectos da visão ocidental de tradição judaico-cristã. Nesse universo, tornou-se possível o florescimento dos teóricos da religião, da filosofia, das ciências exatas e sociais.

			Por outro lado, encontramos visões diferentes em sociedades tribais, que não compartilham da ideia de desenvolvimento. Em algumas predominam a visão pessimista, na qual o estado de perfeita felicidade ocorreu no passado e que a tendência é a degeneração. Segundo essa concepção, marcada pelo pessimismo, não haveria possibilidade de superação dos infortúnios vindouros. Noutras, a vida se desenvolve em ciclos, alternando-se épocas de fartura e penúria, em estágios sucessivos, num movimento implacável. Em ambos os casos, esse determinismo exerce excepcional influência sobre as ações sociais dos grupos, no laborioso caminho em busca de uma segurança futura.

			Seria salutar advertir, desde já, qual o significado da visão de futuro aqui reportado, para não confundir com a abordagem etnocêntrica da escola evolucionista. O etnocentrismo esteve presente no estudo de sociedades tribais nos primórdios da antropologia. A etnia central seria a europeia. O parâmetro para a valoração da cultura tinha a Europa como modelo civilizatório. O evolucionismo é associado a pensadores como Tylor que distinguia três etapas na evolução da religiosidade dos povos: animismo, politeísmo e monoteísmo6; e Morgan, que proclamava os seguintes estágios evolutivos comuns a todas as sociedades: selvageria, barbárie e civilização7. Quando aqui se diz que o tribal não planeja, não é o planejamento para atingir o estágio de uma etnia em particular, mas o planejamento como pensamento em perspectiva, a propósito de posturas preventivas em relação às desventuras que todo indivíduo ou grupo social enfrenta ou mesmo às realizações das futuras gerações. É algo que consiste no desprezo pelo planejamento, análogo ao de um indivíduo da sociedade moderna que não estuda, entregando-se à ociosidade, desdenhando dos conselhos paternos, por não vislumbrar que um dia a fonte que lhe sustenta perecerá. A indiferença quanto a esse elemento cultural era natural em sociedades não-cumulativas, porque era compatível com a lógica tribal, em que a previsibilidade não ultrapassava o nível da subsistência. 

			Desse modo, pode-se dizer que as sociedades tribais que viveram isoladamente na África e nas Américas não compartilhavam a ideia de desenvolvimento linear, no sentido de que o amanhã seria melhor do que o hoje. Portanto ausente qualquer tendência que levasse a grandes reflexões abstratas e, consequentemente, ao planejamento. Tais sociedades caracterizam-se pela vida comunal, não acumulativa e de lazer. Assim, em tempos de paz, após o gasto do tempo com atividades necessárias à sobrevivência, o restante é aproveitado para ocupações lúdicas. Na verdade, a concepção de mundo dos tribais não encontrava sentido no trabalho adicional, após a satisfação da subsistência. Ao contrário, após o suprimento de suas necessidades, se dedicavam ao que era mais prazeroso. A educação era difusa, ou seja, todos ensinavam a todos. A criança aprende aquilo que é necessário para sua própria sobrevivência e do grupo no qual estavam inseridos. O conhecimento se solidificava na medida da sobrevivência e não era, na maioria das vezes, compilado em textos escritos para consulta por gerações futuras.

			Evidentemente, essa concepção é incompatível com a acumulação de riqueza e com o aperfeiçoamento das atividades humanas. Isso explica o porquê das diferenças econômicas entre essas sociedades e os seus colonizadores. Ainda que permanecessem isoladas, não é certo que tais sociedades alcançariam o estágio da sociedade tecnológica, como imaginado pelos adeptos do evolucionismo, fato esse comprovado com a descoberta recente de tribos indígenas isoladas na Amazônia, em condições semelhantes à época da chegada de colonizadores portugueses no Brasil, há quinhentos anos. O decorrer do tempo, portanto, não é por si só determinante para o desenvolvimento econômico, sobretudo se os elementos culturais dos grupos não forem alinhados com a ideia de progresso e de aperfeiçoamento contínuo.

			O  LEGADO  CULTURAL 

			Os elementos culturais não são uniformes nos grupos tribais, sofrendo variações comportamentais, quanto a ritos, estrutura familiar, organização política, etc. Entretanto algumas características são comuns. Como sociedades não cumulativas, eram caracterizadas pelo conformismo com a subsistência, pelo pensamento abstrato incipiente e pelo desinteresse pelo planejamento a médio e longo prazos. A educação dos integrantes era limitada ao conhecimento apenas suficiente para a própria sobrevivência individual e do grupo. Assim não havia condições objetivas para o surgimento de unidades formais de conhecimento, como escolas, oficinas e universidades. A experiência dos mais velhos se revertia em única forma de transmissão dos conhecimentos adquiridos pelo grupo ao longo dos anos. Em geral, não havia transmissão escrita e, assim, as habilidades individuais extraordinárias que, por ventura, surgissem entre os membros da tribo e que não fossem assimiladas pelas limitações individuais dos contemporâneos, eram perdidas para sempre. Transplantando essa realidade para a sociedade dita civilizada, poderíamos imaginar o caos, se perdêssemos toda a matéria escrita nas diversas áreas do conhecimento humano, alcançada com o desenvolvimento de matemática, física, química, biologia, geografia, história, filosofia, ciências sociais. Como aperfeiçoar as mais diversas invenções, sem os projetos originais; evoluir das válvulas aos transístores; do tacho ao multiprocessador; dos motores a vapor aos motores de combustão interna; do telefone fixo ao celular; do sinal analógico ao digital?

			A preocupação apenas com a subsistência molda a estrutura de pensamento do tribal ao que é concreto. Destarte não há lugar para abstrações. Apesar da grande admiração que se nutre pelas sociedades tribais, a verdade é que ela não fez surgir, no decorrer de sua existência, qualquer descoberta notável nas mais diversas esferas do conhecimento humano. As reflexões sobre as sociedades tribais, sejam de cunho negativo ou positivo, só surgiram por teóricos do mundo dito civilizado. Na tribo, o que importa é o que queima, corta, colore, aquece o corpo, flutua, fere, conforta, segundo a experiência acumulada. Inexistem especulações teóricas, a propósito das propriedades das coisas, da diversidade de pensamento, caráter, temperamento, do exercício do poder. Em decorrência do pouco espaço para o pensamento abstrato, a dificuldade se instala quando é exigida uma visualização do futuro. Tudo aquilo que não é imediato, pouco importa. Daí a incapacidade de planejamento em perspectiva no longo prazo. E sem planejamento, a sociedade tribal se apresenta extremamente vulnerável aos riscos decorrentes dos fatores naturais (regime de chuvas ou estiagem, enchentes, terremotos, escassez de alimentos) e humanos (grupos hostis, exploradores, novas doenças por contatos com estranhos, etc.). Eis os fatores cruciais que embargam a acumulação e aperfeiçoamentos de bens, em grande escala, das sociedades tribais.

			São justamente esses aspectos da sociedade tribal que hoje determinam a situação de pobreza de grupos na sociedade atual. Quanto mais próximas desses traços culturais, mais evidente será a situação de pobreza de pessoas ou de grupos sociais. 

			RELATIVISMO  CULTURAL

			O relativismo cultural parte do pressuposto de que cada cultura se manifesta de forma diferente, segundo uma dinâmica própria.  A antropologia nos ensina que não se deve analisar a cultura do outro de forma etnocêntrica, isto é, tomando por base a sua própria cultura para estabelecer gradações positivas e negativas que geralmente determinam conclusões de superioridade e inferioridade. 

			Convém ressaltar que, para o tribal, não existe desenvolvimento ou subdesenvolvimento. Isoladamente considerada, a sociedade tribal desconhece tais conceitos. Os índices amiúde utilizados para classificação do grau de desenvolvimento de uma sociedade pertencem ao mundo dito civilizado. Obviamente, o analfabetismo, as altas taxas de mortalidade infantil, a ausência de saneamento básico, não fazem o tribal considerar-se atrasado. Sem o contato com outro tipo de sociedade, essa reflexão é inexistente. Seu modo de vida lhe é próprio, nem desenvolvido nem subdesenvolvido, mesmo porque a estrutura de pensamento tribal não contempla a ideia de progresso linear. Existem épocas de fartura e de escassez, momentos de alegria e tristeza, sucessos ou insucessos na caça ou na colheita, mas não há associação com a ideia de progresso. O êxito e as fatalidades fazem parte do universo místico dessas sociedades, como componentes naturais de sua existência. A riqueza se traduz na exuberância de sua fauna e flora, de onde se extraem os recursos necessários para a sobrevivência do grupo.

			No particular, não há porque condenar ou ridicularizar os valores dos grupos tribais, em vista da compatibilidade existente entre as práticas e os objetivos sociais. Suas virtudes concentram-se no espírito de grupo (sociedades holísticas), em contraposição à sociedade tecnológica (individualista). Nessas sociedades, o sentimento grupal se sobressai ante as aspirações individuais, em razão dos limites existentes no cardápio cultural, sobretudo no plano material, quando não se tem uma variedade de bens a diferenciar os que possuem dos que não possuem; nem escolhas individuais para ser artista, mecânico de oficina, escritor, piloto de avião, guia turístico, tradutor, grande investidor, operário, etc.; ou mesmo escolher os bens a serem adquiridos, conforme a escala de prioridade de cada um, como comprar um automóvel ou uma motocicleta, ter uma casa de campo ou optar por fazer turismo pelo mundo. Tais elementos não fazem parte do universo tribal. Entre a selva e o terreiro da aldeia, poucas opções restam, senão a sobrevivência do grupo, os rituais e o lazer. 

			Essa visão de mundo se reflete no comportamento dos membros e se transmite por gerações. Mesmo o contato com outra sociedade que tenha outra visão de mundo, a exemplo dos europeus, em relação ao nativo das Américas, não é capaz de romper integralmente seus elementos culturais. A cultura de um povo comporta variáveis infindáveis, cuja interação pode gerar situações imprevisíveis. Alguns traços culturais penetram com maior facilidade; outros não. Assim o indígena pode passar a utilizar roupas, mas terá dificuldades em compreender o sobretrabalho para acumulação de riqueza. Em regra, as realizações materiais são mais facilmente assimiláveis. As imateriais, entretanto, especialmente as que têm relação direta com a visão de mundo, são muito mais difíceis de adaptação. O sobretrabalho para o europeu está associado à acumulação de riqueza, eliminação do risco da escassez, progresso linear, concepção religiosa, etc. São fatores completamente ausentes da visão do tribal. Daí a ideia errônea de que a indisciplina do nativo em relação ao trabalho fosse decorrente de uma preguiça pecaminosa.

			RELATIVIZANDO  O  RELATIVISMO  CULTURAL

			Embora saibamos que, isoladamente, o contexto tribal não ofereça tantas alternativas para um notável aperfeiçoamento de técnicas, não seria correto afirmar que todos os elementos culturais dos grupos tribais conspiram contra o desenvolvimento. Algumas características são mesmo necessárias para o desenvolvimento, a exemplo do senso coletivo e dos princípios relativos à escolha das lideranças políticas. Há vários traços culturais do mundo tribal que convivem harmoniosamente com outros da sociedade moderna, porque não interferem de forma decisiva no mecanismo de produção de riquezas, como a língua, os rituais de cumprimento, a dança, entre outras realizações ligadas à cultura artística. 

			A cultura tem importância fundamental no grau de desenvolvimento econômico dos grupos sociais, porque define padrões de comportamento. Mas, obviamente, não se permite culpar a cultura de determinado grupo social em sua integralidade pelo seu atraso econômico. Há culturas absolutamente distintas, mas bastante desenvolvidas, como a dinamarquesa e a japonesa. Por outro lado, existem grupos com a mesma base cultural sem, entretanto, desfrutarem da mesma qualidade de vida, a exemplo das sociedades coreana e chinesa (Coreia do Sul versus Coreia do Norte; Hong Kong versus China continental), justamente por experimentarem elementos culturais variados no âmbito da economia e da política. Portanto não há qualquer deslize intelectual quando o pesquisador coleta dados etnográficos e identifica incompatibilidades entre alguns dos elementos culturais com os propósitos de enriquecimento do grupo. Nenhuma sociedade se desenvolve quando há séria restrição à liberdade, com influência decisiva no processo de realização dos projetos individuais. Os elementos, como fragmentos da cultura, deixam margem para valorações, desde quando se cogite a sua adequação aos objetivos sociais. Jamais, entretanto, a cultura em sua totalidade. Com efeito, a disciplina laborativa não define uma cultura, mas, sem ela, não será possível o estabelecimento de uma linha produtiva em alta escala. Destarte, se a produção em alta escala for o objetivo, a disciplina é um elemento cultural de que não se pode abdicar. 

			Ao estudarmos os grupos humanos, não é admissível qualquer tipo de determinismo ou valorações que coloquem as culturas numa escala da pior para a melhor. Verdadeiramente, os grupos tribais não contemplavam a acumulação como valor supremo e não nos cabe elegê-la como um ideal a ser perseguido. Por outro lado, se determinado grupo deseja o conforto para desfrutar de uma enorme variedade de bens e serviços; se a pretensão privilegia o aperfeiçoamento contínuo dos processos produtivos, a exigir centros de formação específicos nas diversas áreas do conhecimento humano, proporcionando o surgimento de profissionais cada vez mais capacitados, com reflexos na melhoria da qualidade de saúde, habitação, transporte comunicação, etc., obviamente deverá encontrar, entre os elementos da cultura, os mais compatíveis com tais propósitos. Numa palavra: não há culturas superiores ou inferiores, mas elementos culturais adequados ou não aos ideais perseguidos.

			TRANSFORMAÇÕES  CULTURAIS

			O Homem, ser dotado de raciocínio, em certas circunstâncias, é capaz de realizações extraordinárias. Fatos naturais e sociais dão dinamismo à cultura, ensejando transformações. Mas as transformações nem sempre são lineares, no sentido evolutivo. Há grupos sociais que ainda hoje conservam um modo de vida tribal, embora não queira isso dizer que reproduzam exatamente os mesmos traços culturais praticados há mil anos. As técnicas utilizadas na captura de animais, por exemplo, podem incluir artefatos mais aperfeiçoados, sem que isso signifique a perda do status de sociedade tribal, no que se refere à cosmovisão. Na África atual, existem muitos grupos étnicos que ainda cultivam elementos culturais predominantemente tribais, embora tenham em mãos modernos fuzis, empregados em combates.

			No entanto certos acontecimentos podem desencadear processos de alterações na cultura, empurrando o grupo para aperfeiçoamentos sucessivos, para a estagnação ou mesmo para a decadência. Desastres naturais, escassez de alimentos, competição com grupos hostis, planos econômicos, diretrizes políticas, entre outros episódios, sempre estabelecem novos desafios. Inúmeras são as variáveis que atingem os grupos, reclamando respostas que garantam a sobrevivência. Grupos isolados enfrentam maiores dificuldades no processo de desenvolvimento, na medida em que deixam de compartilhar conhecimentos adquiridos por outros, algo que tem reflexos na dinâmica cultural. O Japão não seria o mesmo se abdicasse do intercâmbio cultural com o Ocidente. Sem tal experiência, haveria uma tendência para a estabilização sob o prisma vertical, porque as transformações se restringiriam às experiências internas do grupo (endoculturação), engendrando soluções domésticas diante das necessidades triviais, como as invenções. A canoa e o arco e flecha não foram inventos de um grupo, necessariamente copiados por outros. Tais produtos foram inventados repetidas vezes por grupos diversos no decorrer da história, em razão de semelhantes necessidades. Mas a disputa por território, por exemplo, pode exigir dos grupos instrumentos mais eficazes de defesa, fomentando o surgimento de novos artefatos compatíveis com a criatividade dos envolvidos. O perigo externo, portanto, provoca o aperfeiçoamento de técnicas que terão repercussões no comportamento grupal, influenciando a cultura em sua totalidade. Muitas realizações sociais foram motivadas por conflitos entre grupos beligerantes. A familiarização do trabalho com metais, para fabricação de espadas e escudos e armaduras, a solidez das construções manifestadas pelos castelos e muros para a proteção das cidades, a evolução dos transportes e dos meios de comunicação, as táticas de guerra, entre outras exigiam raciocínios cada vez mais complexos, convertendo-se em legados definitivamente incorporados ao universo cultural dos grupos envolvidos. A depender do tipo e da intensidade das provocações, a relativa acomodação do grupo poderá ser substituída por posturas que signifiquem a superação da organização tribal, num movimento natural, inevitável e independente de uma ordem superior. Este fenômeno pode ocorrer de forma gradativa, como ocorreu em várias partes da Europa, ou de maneira abrupta, como nas Américas, onde grupos isolados foram pegos de surpresa. 

			Inexistentes nas sociedades tribais, os intelectuais desempenham, na atualidade, um extraordinário papel no campo da produção de ideias, com destaque para certas transformações experimentadas pelo mundo moderno. As concepções por eles geradas, por sua vez, são disseminadas por jornalistas, professores, burocratas, administradores, ativistas, entre outros auxiliares, que compõem a intelligentsia8, sob o filtro dos propósitos perfilhados. A profusão de ideias é convertida em doutrinas que servem como manuais de orientação ideológica, originando práticas em âmbitos diversos (política, educação, economia, produção, assistência, previdência, família, relações entre os sexos, grupos sociais, etc.). Muitas vezes, as teorias produzidas têm pretensões universais, sendo importadas de um país para outro, sem levar em consideração as especificidades de cada um, ocasionando acoplamentos imperfeitos entre os objetivos teóricos, as práticas desejadas e os elementos culturais do grupo experimental. A ONU, por exemplo, tem influenciado a elaboração de normas jurídicas e adoção de políticas públicas em vários países, estabelecendo uma agenda que nem sempre corresponde às prioridades nacionais, ou são verdadeiramente inadequadas aos elementos culturais das sociedades participantes. Muitos intelectuais, presos a dogmas ideológicos, insistem em elaborar teorias perfeitas sob o prisma da coerência dissertativa, mas absolutamente inconciliáveis aos padrões de comportamento dos grupos aos quais são dirigidas. Por mais inovador que seja o pensamento, muitas vezes não há a aderência social desejada em razão de elementos culturais incompatíveis, a exemplo da ideologia de gênero, que abre o caminho para o casamento entre pessoas do mesmo sexo em algumas sociedades ocidentais, sem a mesma adesão em comunidades islâmicas. O mesmo se sucede com a política de controle de armas implantadas no Brasil, com o propósito de diminuir as mortes violentas com armas de fogo, que resultou em fomento do comércio clandestino no âmbito da marginalidade.

			Os intelectuais exercem grande influência no tocante às transformações culturais nas sociedades modernas. Transformações mais significativas podem ser bélicas (com rupturas abruptas, a exemplo das revoluções armadas) ou pacíficas (decorrentes de estratégias que provocam graduais modificações em variados aspectos da cultura, sobretudo nas instituições mais importantes da sociedade). Como exemplo de transformações violentas, podemos citar as ocorridas na antiga União Soviética e na China de Mao. Ao lado das modificações naturais que ocorrem em todas as culturas, há episódios históricos não violentos que representam um rompimento com a ordem até então vigente e inaugura uma nova fase facilmente perceptível, como o Brasil, após a Constituição de 1988 e a Argentina, depois de Perón.  Algumas transformações são introduzidas guardando certa coerência entre as ideias e a realidade que se apresenta, alcançando o efeito desejado. Há sempre um meio de encontrar uma razoável combinação entre certos elementos da cultura com os ideais perseguidos, como na Cingapura moderna. Este pequeníssimo país do sudeste, longe de ser um modelo indefectível, deixou de ser conhecido como um porto de drogas e prostituição, para emplacar como uma das economias mais prósperas do mundo, em menos de 70 anos. Outras experiências evidenciam fracassos, sobretudo quando dissociadas da realidade cultural em que se apresenta, ou quando fomentam comportamentos sociais na contramão do crescimento econômico, a exemplo de ocorrências na Venezuela, Brasil e Argentina – países muito marcados pelo populismo, na modalidade assistencial. 
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III. INTERAÇÃO CULTURAL

			O contato cultural entre os povos foi inevitável. A tendência de expansão da sociedade ocidental era um fenômeno natural, perfeitamente compatível com a cultura que permeava aquela sociedade. As incursões no Oriente, na África e nas Américas delinearam o nosso atual quadro de diversidade cultural. Engendrados por razões diversas, a exemplo das guerras de conquista (Antiguidade); de um misto de curiosidade e necessidade de trocas comerciais (viagens do veneziano Marco Polo na Idade Média); do aperfeiçoamento das técnicas de navegação e exploração de recursos naturais (era das grandes navegações, capitaneadas pelos espanhóis, portugueses e italianos); da criação de uma nova sociedade (colônias da América do Norte); da transposição forçada (tráfico negreiro); dos movimentos migratórios impulsionados por transformações socioeconômicas nos países de origem (japoneses e italianos no Brasil); da expansão ideológica (formação da extinta União Soviética); das ocupações militares (Japão, após a Segunda Guerra Mundial; Iraque e Haiti, mais recentemente); do turismo e de intercâmbios culturais, certamente, menos traumáticos, entre outros. Todos esses elementos marcaram o contato cultural corpo a corpo entre os povos. A interação cultural também é observada por outros mecanismos do mundo moderno: televisão, literatura, cinema, internet, etc.

			A cultura é dinâmica, no sentido de que as diversas formas de expressão cultural dos grupos sociais experimentam constantes transformações. Mesmo os grupos sociais que vivem em relativo isolamento experimentam modificações nos seus traços culturais, devido às inovações culturais, como as descobertas e as invenções, a eliminação seletiva e as adaptações, tudo isso em razão das variações internas da cultura. O tempo de modificação dos elementos culturais é variável. Alguns podem levar séculos. Determinados princípios estão relacionados a elementos culturais solidificados no ocidente e oriente desde a antiguidade. Outros podem sofrer transformações radicais em menos de uma geração. Observamos que elementos culturais estabilizados para os pais nem sempre agradam aos filhos. As músicas e coreografias apreciadas pelos pais podem ser consideradas cafonas pelo filho. No Brasil, por exemplo, há pouco tempo, o casamento poderia ser anulado pelo nubente masculino se fosse constatado que a mulher não era virgem. A regra foi suprimida pelo Código Civil de 2002, excluindo do mundo jurídico uma prática social já em desuso, muito antes da revogação formal. A realidade das transformações culturais proporciona a superação de fases, nem sempre para um momento melhor. Mas sempre deixa a porta aberta para inaugurações de novas etapas. Alguns elementos culturais são suprimidos numa época e ressurgem tempo depois, geralmente com adaptações contemporâneas, como ocorre no mundo da moda (usar calças com largas aberturas), ou com o hábito de tatuar o corpo. Tais variações também decorrem de fatores externos ao grupo, quando são copiadas manifestações culturais do outro.
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